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I PROMOVENTE: VEREADOR	 ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO
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Dispõe quela 'vigi -landa das escolas fique

sobre a responsabilidade da Guarda Civil

Metropolitana.
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Nor A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

Arti-gy 19 - Fica sob a responsabilidade da Guarda Civil Metropoli

tana a vigilancia das escolas em todo o Municipio, du

rante o periodo em que estiverem em funcionamento.

Artto 29 - A presente lei será regulamentada através de decreto,

no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de

sua publicação.

Art.two 39 - As despesas da execução da presente lei, cprrerão por

conta das verbas pr6prias do orçamento, suplementadas,

se necessarias.

L/2.

Arttpt 59 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Mq
Sala das Sessões, 0 ,2 O. cte-cr-dvo
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo oferecer maior

segurança a esse segmento da sociedade.

Constata-se, pela leitura dos periOdicos da paulicéia,

a ocorrência de constantes assaltos ocasionando vitimas nas portas

das escolas._

'ligue se salientar,ainda, o grande número de inciden-

cia de furtos e roubos que são acometidos os veiculos e os 1)r6-

prios educadores, bem como, danos sobre o patrimOnio pertinente.

O Projeto de Lei em epigrafe, por esposar grandes e e-

normes preocupações e anseios dos municipes espera, como medida de

justiça, o acolhimento desta Egrégia Casa Parlamentar.

Sala das Sessões,

ANTONI,DE PAIVA MONTEIRO FILHO

Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 5 	 °3 

do processo n5 	8.6.1	 de 1993 	 Dr.7/.	 93	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Era 07-12-93

PL. 272/89.

,tttici.asa Usgoio

Com. de Const. e Justiça

_121r/I.L / 	 	

n•••••n•

LUIZ AREIA-NE Ç-AliVALHO
Ass. Tecn. Leg. thefe - A. T.

CóD. 0233
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SEGUE 	 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 		 juntado
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P

,PARECER ^
2118/93

DA COMISS40 DE CONSTITUIU° . E
JUSTIÇA SOME O PROJETO bE. LEI N2 061/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que visa
estabelecer com petência de Guarda Civil Metropolitano para
vigilância das escolas e4m todo Município.

Contudo, a Guarda Civil Metropolitana,
criada pela Lei 10.115/86 é uma corporação que integra a
estrutura da Secretaria Munici pal de Defesa Social, tendo
por atribuição a execução de um serviço público de vigi-
lância dos próprios municipais, colaboração na segurança
pública e policiamento e fiscalização do trânsito-	 arts.
12 e 22 , Lei 10.115/86)

Desse modo, a a propositura esbarra no ar t.
37, 22, IV e art. 69, XVI, ambos da Lei Orgânica, que
reservam ao Prefeito a iniciativa de leis sobre serviços
público 'e que atribuam fun4es a Secretarias.

salientamos, contudo, que a pretendido pelo
nobre Vereador já se encontra de forma genérica na Lei 10.
115/86.

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,c2-+ISal93
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Publicado no DIARIO OFICIAL

de  029	 )07/ / 19 93

página,  50.13 J	 14.• 
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MEMORANDO n9 A36 /99-ATm

Folha n.o 	 ('-z.1 	do prol

n.•	 P2.1  de itGa
SAO PAULA,_CÂMARA MUNICIPAL DE

.111

São Paulo.	 de ao?	 do 19  kg

Ao nobre Ver. 4
•

O PL-4?1,i/53  ,. de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

BARRIET 1,1E1.1.0 PEIXOTO
Chefe 15a. SSP.

EE3100 NA A: T. M: .Ótm1 / 1. ,... ,8 Ê ........ 1..fi
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.................................................
A1:1AS 1)1.: CArtvMimar Técnico Leg. Cholo-
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W/a%ffetwa

cod. 0561
Impreponówendp gMkodaWASP.

RECURSO	 11 - RECURSO

11-0007/94-S

REFERENCIA:	 Parecer 719 2118/93 da Comissão de Constituição

e Justiça sabre o Projeto de Lei n9 861/93

RECORRENTE: Vereadór ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA:	 Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n9 2118/93 "

M
at

ér
ia

 P
L 

86
1/

19
93

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



WidgxeMa

cod. 0561
Islimmo	 terVIÇO gralle0 d•

Folha n.o	 ,	 do proc.

n.'	 d e 19.0_

EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO,

vem, à presença desse Egrégio Plen -drio, interpor Recurso'

contra o Parecer n9 2118/93, exarado pela ComissEo de

Constituiçõo e Justiça, só-bre o Projeto de Lei n9 861/93,

consoante as razões em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P.Deferimento e Acolhimento à Presente

peça recursal.

São Paulo, 23 •de fevereiro de 1994

•

ANTONIO DLC'PAIVA MO

Vereador

nrr9 FILHO
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Folha n.o	 OX 	 do proc.

n.'ti 	de 19 _92
-Cl- -A -

Tf,~	 •	 4-41,°":ão".

RECORRENTE:	 Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA:	 Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n9 2118/93 "

REFERÊNCIA:	 Parecer n2 2118/93 da Comissão de Constitui-

ção e Justiça sobre o Projeto de Lei	 n9

861/93.

RAZÕES DO RECORRENTE 

O Projeto de Lei 71.9 861/93 dispõe que a vigi-

lncia das escolas fique sobre a résponsabili

dade da Guarda Civil Metropolitana.

O objetivo da proposiíura ê oferecer maior se-

gurança à esse segmento da sociedade, dada 	 a

ocorrência constante de assaltos ocasionando

vitimas nas portas das escolas, bem como, o

grande numero de incidência de furtos, roubos,

que são acometidos os veiculos e os prõprios e

ducadores, ressaltando ainda, os danos	 sobre

o patrimõnio pertinente.

O Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO im-

petra o presente recurso contra o Parecer 	 n9

2118/93 da Comissão de Constituição e Justiça,

que declarou falecer de base legal o Projeto

de Lei n9 861/93,,prolatado nos seguintes ter-

mos:	 .

/segue/

cod. 0561
Pnpromiao no edorvIço grano, d• CIA8P.
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WArkia4a

" Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Antonio de Paiva Monteiro

Filho, que visa estabelecer competência de

Guarda Civil. Metropolitana para vigilãncia'

das escolas em todo Município.

Contudo, a Guarda 'Civil Metropolitana, cria

da pela Lei 10.115/86 é uma corporação que

integra a estrutura da Secretaria Municipal

de Defesa Social, tendo por atribuição a

execução de um serviço público de vigilãn-'

cia dos próprios municipais, colaboração na

segurança pública e policiamento e fiscali-

zação do trãnsito (arts.19 e 29;	 Lei

10.115/88)

Desse modo, a propositura esbarra no art.37

§ 29, IV e art.69, XVI, ambos da Lei Orgáni

ca, que reservam ao Prefeito a iniciativa

de leis sobre serviços público e que atribu

am funç jes a Secretarias.

Salientamos, contudo, que o pretendido pelo

nobre Vereador já se encontra de forma gené

rica na Lei 10.115/86.

Pelo exposto, somos

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

27//2/93.

Em se analisando o Parecer 2118/93 da Comis-

são de Constituição •e Justiça, tem-se que o

mesmo, siquer leves escoriaçóes causou ao bem

lançado Projeto de Lei n9 861/93, que, adstri

to aos fatos, bem aplicou a legislação vigen-

te pertinente e fundamento legal louvável.

/segue/

cod. 0561 !moramo ao 'ardoo galho, da Mal'.
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I

Folha n.o .41)  do proc.

n.'  c?? i  de 19 q

----a—lerei

Inexiste ilegalidade no Projeto de Lei n9 

861/94 

(grifo nosso)

Os fatos já bem delieados e relatados que'

deramorigem a magna "quaeio juris" trazi-

dos no presente Recurso, ensejadores 	 da

aprecia	 dos Nobres Vereadores, nada ma-

is, nada menos, se prendem a delicada ques

tão da ilegalidade do Projeto de Lei 	 em

lide.

O Parecer da Comissão de Constituição e Jus

tiça foi adargado como sendo preceitos regu

ladores da matéria, os artigos 37, parágra-

fo 29 , inciso IV e 69, inciso XVI da Lei

Orgânica d Município.

O artigo 13 da Lei Orgãnica do Municipio ex

plicita que legislar sobre assuntos de in-'

teresse local cabe à Cãmara,com sanção do

Chefe do Executivo(artigo 13, inciso I).

O Município pode legislar sobre qualquer as

sunto de seu peculiar interesse.

Há que se constatar que a materia,ora epigra

fada,é atinbnte ao interesse local dado que

esposa grandes e enormes preocupações e an-'

seios dos municipe .s que almejam, • por caren-'

tes melhores meios de obtenção de segurança.

O interesse local,outrora "peculiar interes-

se" deve ser entendido como um interesse

predominantemante em confronto do Estado 	 e

da União.

/segue/

cod. 0561
Onpr•ao nó auvIço gralleo d CLISP,
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Wikz~

Desta forma, conclui-se que a matéria toca

o interesse local, a compet jncia é do Muni

cipio, do Legislador Municipal, decorrendo

tal interpretação do alargamento do enten-

dimento dado pela Constituição de 1988 que

suprimiu a expressão "peculiar interesse"

(artigo 30 da Constituiçao Federal e arti-

go 13, inciso 19 da Lei Orgânica do Muni-

cípio), substituindo-a por "interesse lo-'

cal" (mais abrangent.e).

Posto isto, e, tendo em vista os motivos'

aduzidos, espera o ora Recorrente, a .refor

ma do Parecer n9 2.118/93 da Comissão	 de

Constituiçã 'o e Justiça, por esse Egrégio

Plenário, com o nornal procedimento da re-

jeição do Parecer , ora Recorrido.

Por .ser de inteira justiça, aguarda o aco-

lhimento do Recursopelo Egrégio Plenário

• Anexos: 1- Projeto de Lei n9 861/93 (fls.
— —	 05/06)

• 2- Parecer n9 2118/93 (f1.07).

Sala das Sessões,

Sâo Paulo, 23 de fevereiro de 1994

ANTONIO DE PAIVA MONT.	FILHO

'Vereador

PfipmWomwernfliogMleoftWASP,
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• N'ciCkfiK MARIA DA SILVA hl t kl7.1 á
Assist. Chefia Técnica

. (a)

COR 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 20.	

do processo n?	 GO 	 de 19C..3 	 (Da, )

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BtEtiG£1521,Mitit-
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

U. DOCUMENTAÇÃO E INFOrs'MÁTICA

SEÇÃO TÉCN:C.A DE ARQUIVO

Pr. enr„semrb c/ .,s._
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SEGUE 	 	 . juntado  •	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!
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1 AS3I	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
FUNCAO: LE LEGISLACAO MUNICIPAL
(LE,LP)	 --DADOS GERAIS POR DECREU/LeI/OUTROS

AS3100AS31.5
071293 1042

PESQUISA

, PROJETO DULEI, PROJETO DULEI
------------------ CODIGO 	
TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO

( PL ) ( CAMARA ) (	 ) ( 272	 ) ( 89 )
DATA ASSINATURA

DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE GUARDA MUNICIPAL NAS ESCOLAS MUNICIPAIS.(
JOSE VIVIANI FERRAZ)

PUBLICACAO D.O.M.	 REPUBLICACAO	 RETIFICACAO
DATA	 PAG.	 DATA	 PA°.	 DATA	 PAG.

230689	 23
NAVEGACAO

REG/ALT/REV/CITACOES ( • ) 	 ASSUNTOS (	 )	 RETORNO A PESQ. POR ASSUNTO (	 )
01< LEI 	 EFETUADA.
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